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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : JARDIM EUGENIA EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE ORTIZ DE CAMARGO - SP156894

GIOVANNA PEREIRA - SP478014
AGRAVADO : GRAZIELA FERNANDA MARTINE 
ADVOGADO : FERNANDO FLEURY CUSINATO - SP244404

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A ausência de apreciação, pelo Tribunal de origem, do dispositivo de lei
federal  invocado,  aliada  à  falta  de  arguição  de  violação  ao  art.  1.022  do
CPC/2015, impede  o  conhecimento  do  recurso  especial  por  falta  de
prequestionamento, atraindo a incidência da Súmula 211 do STJ.  
2. A mera indicação de dispositivo legal tido por violado, desacompanhada de
argumentação  jurídica  capaz  de  demonstrar  a  alegada  ofensa,  configura
deficiência de fundamentação e conduz à aplicação da Súmula 284 do STF.
3. A subsistência de fundamento autônomo e suficiente do acórdão recorrido
não impugnado nas razões do recurso especial impede o seu conhecimento,
por força da Súmula 283 do STF.  
4. Agravo interno desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a 25/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO
IMPUGNADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A ausência de apreciação, pelo Tribunal de origem, do dispositivo de lei
federal invocado, aliada à falta de arguição de violação ao  do art. 1.022

, impede o conhecimento do recurso especial por falta deCPC/2015
prequestionamento, atraindo a incidência da Súmula 211 do STJ.  
2. A mera indicação de dispositivo legal tido por violado, desacompanhada de
argumentação jurídica capaz de demonstrar a alegada ofensa, configura
deficiência de fundamentação e conduz à aplicação da Súmula 284 do STF.
3. A subsistência de fundamento autônomo e suficiente do acórdão recorrido
não impugnado nas razões do recurso especial impede o seu conhecimento,
por força da Súmula 283 do STF.  
4. Agravo interno desprovido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JARDIM EUGÊNIA
EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA contra a decisão de fls. e-STJ  que669/673
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Em suas razões recursais, a agravante alega, em síntese, a inaplicabilidade dos óbices
das Súmulas 211 do STJ  e 283 e 284 do STF.

Sustenta que: i) houve debate, no acórdão recorrido, sobre a vedação ao
enriquecimento sem causa, caracterizando prequestionamento implícito da matéria e afastando o
óbice aplicado; ii) houve fundamentação suficiente a respeito do direito à indenização pela
fruição do imóvel, pois a ocupação do lote gera indisponibilidade e justificaria a compensação,
independentemente do estado da construção; iii) houve impugnação ao cerne do fundamento de
segundo grau, qual seja a premissa de que lote sem construção acabada não gera taxa de
ocupação; a tese não depende da aplicação da Lei do Distrato, mas de princípios gerais e da
lógica de evitar desequilíbrio patrimonial.
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Intimada, a parte agravada apresentou manifestação pleiteando a rejeição do agravo
interno, com aplicação da multa do  § 4°, do CPC e multa por litigância de má-fé (e- art. 1.021,
STJ, fls. ).684/693

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Conforme constou na decisão agravada, quanto à alegada violação do  do art. 884

Código Civil, verifica-se que o conteúdo normativo do dispositivo não foi apreciado pelo
Tribunal , ainda que a parte ora recorrente tenha oposto embargos de declaração a fim de a quo
sanar eventual irregularidade. 

Ressalte-se que esta eg. Corte de Justiça consagra orientação no sentido da
necessidade de prequestionamento dos temas ventilados no recurso especial, não sendo
suficiente a simples invocação da matéria na petição de embargos de declaração. Caberia à
recorrente, na hipótese, alegar violação ao  do Código de Processo Civil, providência, art. 1.022
todavia, da qual não se desincumbiu.

Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, na espécie, a
Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS POR ERRO MÉDICO COM PEDIDO DE
TUTELA ANTECIPADA. LEGITIMIDADE PASSIVA. RECONHECIMENTO
EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECLUSÃO.
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA 283/STF
OFENSA AOS ARTS. 480, CAPUT, E § 1º, DO . AUSÊNCIA DE CPC/2015
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE AFRONTA
AO  DO  EM RELAÇÃO À MATÉRIA. INEXISTÊNCIA. ART. 1.022  CPC/2015
INCIDÊNCIA DA . FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SÚMULA 211/STJ
SERVIÇOS DEVIDAMENTE COMPROVADA NOS AUTOS.
MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA . DANOS MORAIS. SÚMULA 7/STJ
QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRADO DENTRO DOS PARÂMETROS
DE RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia,
o óbice da Súmula 283 do STF, que assim dispõe:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
2. A falta de prequestionamento da matéria alegada nas razões do recurso
especial impede seu conhecimento, não obstante a oposição de embargos
declaratórios. Incidência da Súmula 211 do STJ.
3. O Tribunal de origem, analisando as circunstâncias do caso, concluiu que
ficou comprovada a falha nas prestação dos serviços hospitalares. Assim, a
pretensão de modificar o entendimento firmado demandaria o reexame de
fatos e provas, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da

.Súmula 7/STJ
4. Na hipótese, verifica-se que os danos morais foram fixados em
R$130.000,00 (cento e trinta mil reais), em comum, aos autores, além de um
salário mínimo em favor da mãe do infante, enquanto perdurar sua condição
exclusiva de cuidados com o filho, e de quatro salários mínimos ao menor, o
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que não se mostra desarrazoado, tendo em vista que a falha na prestação dos
serviços resultou em lesões, tornando o menor dependente de cuidados
especiais e incapacitado permanentemente.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.569.728/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  25/3/2025.
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA
MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 211 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO (ART. 1.025
DO CPC). VIOLAÇÃO DO  DO CPC. NECESSIDADE DE ART. 1.022
ARGUIÇÃO. NÃO JULGAMENTO DE MÉRITO DA DEMANDA. AÇÃO
RESCISÓRIA. DESCABIMENTO. EXTINÇÃO DO PROCESSO. SÚMULA N.
240 DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. A ausência de debate acerca dos dispositivos legais tidos por violados, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, inviabiliza o conhecimento
da matéria na instância especial, por falta de prequestionamento. Incidência
das Súmulas n. 211 do STJ.
2. Somente a indevida rejeição dos embargos de declaração opostos ao
acórdão recorrido para provocar o debate da corte de origem acerca de
dispositivos de lei considerados violados que versam sobre temas
indispensáveis à solução da controvérsia permite o conhecimento do recurso
especial em virtude do prequestionamento ficto, previsto no  do art. 1.025
CPC, desde que, nas suas razões, seja arguida violação do  do art. 1.022
mesmo diploma processual.
3. Não é cabível ação rescisória contra sentença ou decisão que não julga o
mérito da demanda.
4. "A extinção do processo, por abandono da causa pelo autor, depende de
requerimento do réu" (Súmula n. 240 do STJ).
5. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida"
(Súmula n. 83 do STJ).
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro João Otávio de AREsp n. 1.433.979/SP
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 11/2/2025,  17/2/2025.
 

Quanto ao -A da , a parte agravante não desenvolveu art. 32  Lei 6.766/1979
argumentação jurídica que evidenciasse as ofensas assestadas, tornando patente a falha na
fundamentação do apelo nobre, o que atrai a incidência da Súmula 284 do STF. Sobre o tema:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO
ORDINÁRIA DE COBRANÇA DE SEGURO PRESTAMISTA. VIOLAÇÃO
DO DO CÓDIGO CIVIL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. ART. 884
SÚMULAS 282 E TEMA DE ILEGITIMIDADE PASSIVA.  356/STF.
SÚMULA 284 DO STF. DO CÓDIGO CIVIL. SÚMULA 284 DO ART. 944
STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da falta de impugnação específica de
fundamento decisório. Reconsideração.
2. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido no recurso especial,
mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, tampouco opostos
embargos de declaração para sanar eventual omissão, porquanto ausente o
indispensável prequestionamento. Aplicação, por analogia, das Súmulas 282
e 356 do STF.
3. A falta de indicação do dispositivo de lei federal supostamente violado,
pertinente à temática abordada no recurso especial, e a impossibilidade de
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compreensão da controvérsia impedem a abertura da instância especial, nos
termos da Súmula 284 do STF.
4. Nas razões recursais, a parte agravante apontou violação do do art. 944
CC; entretanto, não desenvolveu argumentação jurídica que evidenciasse as
ofensas assestadas, tornando patente a falha na fundamentação do apelo
nobre. Incidência da Súmula 284 do STF.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e não conhecer do
recurso especial.
(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 3.047.877/SC
Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.
 

E ainda que superado tal óbice, a Corte de origem assim decidiu sobre a aplicação do
-A da :art. 32  Lei 6.766/1979

 
"De fato, as partes firmaram o contrato de compromisso de compra e venda
em   (fl.20), anterior à promulgação da . 18/06/2018  Lei 13.786/2018
Incabível, na espécie, a aplicação de quaisquer penalidades da referida lei,
mormente as previstas no artigo 32-A da  (com as alterações Lei 9.766/1979
da , uma vez que ela não pode retroagir à concepção do Lei 13.786/2018
contrato, em obediência ao princípio do tempus regit actum.)" (e-STJ, fl. 538)
 

Contudo, tal fundamento, autônomo e suficiente à manutenção do v. acórdão
recorrido, não foi impugnado nas razões do recurso especial, convocando, na hipótese, a
incidência da , segundo a qual " Súmula 283/STF É inadmissível o recurso extraordinário,
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não

. Nesse sentido:abrange todos eles"
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. LEGITIMIDADE RECURSAL , .(CPC/2015  ART. 996)
TERCEIRO PREJUDICADO. INTERESSE JURÍDICO DEMONSTRADO.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. BEM DE
FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. COISA JULGADA. PRECLUSÃO.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. . SÚMULA 283/STJ
AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Conforme o  parágrafo único, do , o recurso pode ser art. 996,  CPC/2015
interposto pelo terceiro prejudicado quando demonstrado o nexo de
interdependência entre seu interesse e a relação jurídica submetida à
apreciação judicial, o que ocorreu no caso.
2. Opera-se a preclusão consumativa quanto à impenhorabilidade do bem de
família quando houver decisão anterior acerca do tema, mesmo em se
tratando de matéria de ordem pública. Precedentes.
3. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia,
o óbice da Súmula 283 do STF.
4. Agravo interno provido para, em novo exame, conhecer do agravo e não
conhecer do recurso especial.
(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 1.997.125/AP
Turma, julgado em  DJEN de ) 1/9/2025,  8/9/2025.
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE
TERCEIRO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO EMBARGANTE.
1. Não há falar em ofensa ao  do CPC, porquanto todas as questões art. 1022
fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal a
quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera
decisão contrária ao interesse da parte, tal como na hipótese dos autos.
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2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que "as matérias, inclusive
as de ordem pública, decididas no processo, e que não tenham sido
impugnadas em momento oportuno, sujeitam-se à preclusão" (AgInt no

, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma,AREsp 2.068.041/SC
julgado em  DJe de . 27/3/2023,  3/4/2023)
2.1. Conforme constou do acórdão recorrido, embora seja possível a juntada
posterior de documentos, o embargante não o fez no momento oportuno,
alterando a causa de pedir em sede de apelação, o que configura inovação
recursal. Incidência da . Súmula 83/STJ
2.2. Outrossim, a Corte local concluiu pela ocorrência de preclusão e
inovação recursal quanto à tese de nulidade da hipoteca, considerando que o
recorrente não se manifestou e não juntou os documentos no momento
oportuno, de modo que derruir tal conclusão é inviável em sede de recurso
especial, ante a incidência da . Súmula 7/STJ
3. A reforma da conclusão do Tribunal de origem relativamente à
impenhorabilidade do imóvel é inviável em sede de recurso especial, ante a
necessidade de reapreciação de premissas fáticas e elementos probatórios,
razão pela qual é inafastável a incidência da . Súmula 7/STJ
4. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão do
aresto impugnado, e a apresentação de razões dissociadas desse fundamento,
impõe o reconhecimento da incidência das Súmulas 283 e 284 do STF, por
analogia. Precedentes.
5. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento do
acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a Corte
Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF).
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Buzzi, Quarta REsp n. 2.138.354/RJ
Turma, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  22/8/2025.
 

Por fim, não merece ser acolhido o pedido formulado em impugnação do presente
agravo interno quanto à incidência de multa.

Com efeito, na linha do entendimento firmado pela Segunda Seção no julgamento do
AgInt nos , " EREsp 1.120.356/RS a aplicação da multa prevista no § 4º do  do art. 1.021

 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento doCPC/2015
agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida
multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou

".protelatória
E quanto à incidência de multa por litigância de má-fé, entende esta Corte Superior

que "o simples fato de haver o litigante feito uso de recurso previsto em lei não significa
" (AgRg no , Terceira Turma, Rel. Min. NANCYlitigância de má-fé  REsp 995.539/SE

ANDRIGHI, DJe de . " 12/12/2008) Isso, porque a má-fé não pode ser presumida, sendo
necessária a comprovação do dolo da parte, ou seja, da intenção de obstrução do trâmite

" (EDcl noregular do processo, nos termos do  do Código de Processo Civil de 2015 art. 80
AgInt no , Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em AREsp 844.507/SP

 DJe de .08/10/2019,  23/10/2019)
Contudo, o presente agravo interno não apresenta tais características.
Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.
É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/05/2026  25/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de maio de 2026
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